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Art. 9º Unidades de Conservação com plano de manejo, que contenha
programa, ações e normas de visitação sem a demanda de complementação por meio da
elaboração de plano de uso público, poderão identificar e elaborar instrumentos de
gestão de uso público necessários a implementação da unidade de conservação, em
alinhamento com os princípios e diretrizes estabelecidos nesta Portaria e em consonância
com o previsto no plano de manejo.

Art. 10. Em Unidades de Conservação que ainda não possuam plano de
manejo aprovado, poderão ser desenvolvidas ações de manejo de uso público,
devidamente justificadas e amparadas em planejamento simplificado transitório, com
caráter provisório, somente nas áreas de domínio público da União onde já existam
atividades de visitação consolidadas, com o objetivo de proteger os recursos naturais por
meio do ordenamento do uso público.

Art. 11. Regramentos gerais de atividades e serviços de apoio à visitação serão
previstos em portarias, instruções normativas e referências técnicas adotadas pelo
Instituto.

§1º Especificidades operacionais da atividade e sobre a relação da Unidade de
Conservação com prestadores de serviço e/ou visitantes, poderão ser detalhadas nos
editais de credenciamento e autorizações, nos termos de permissão e nos contratos de
concessão.

§2º Regramentos caracterizados como específicos e não constantes no plano
de manejo, nas portarias de serviços e nas instruções normativas poderão ser incluídos
em portarias normativas específicas da Unidade de Conservação.

CAPÍTULO IV
DA GESTÃO DO USO PÚBLICO
Art. 12. Os chefes das Unidades de Conservação são responsáveis pela

implementação das ações e procedimentos operacionais necessários para a visitação,
conforme as definições apresentadas nas normas e zoneamento previstas no plano de
manejo da UC e nos instrumentos de gestão do uso público elaborados pelas
unidades.

§1º As seguintes ações e procedimentos técnicos e operacionais relacionados
ao cotidiano de uso público e estruturação das áreas de visitação poderão ser
estabelecidos no Protocolo Operacional da Visitação (PROV) e posteriormente divulgados
pela unidade em meios acessíveis aos visitantes e demais interessados:

I - estabelecimento dos horários de visitação;
II - definições sobre o uso do termo de conhecimento de riscos;
III - definições operacionais e orientações sobre as melhores práticas para a

realização das atividades de visitação;
IV - definições e orientações para o uso das áreas de pernoite como abrigos,

acampamentos primitivos, bivaque, como horário de silêncio, gestão de resíduos, entre
outros;

V - definição locacional e especificações para implantação de acampamentos
primitivos e bivaque.

VI - definições locacionais e orientações para o uso adequado e seguro de
fogueiras e fogareiro;

VII - definições e orientações para o uso de equipamentos de som coletivo e
instrumentos musicais;

VIII - orientações sobre a conduta responsável do visitante;
IX - definições ou restrições sobre o uso de produtos cosméticos, de higiene

e de limpeza tais como sabão, xampu, pasta de dente, creme de cabelo, óleo bronzeador,
protetor solar, entre outros;

X - definições para o uso adequado de equipamentos, instalações e
infraestrutura de visitação;

XI - indicações operacionais e orientações para a destinação adequada do lixo
e dejetos humanos;

XII - orientações e melhores práticas para minimizar impactos aos recursos
naturais;

XIII - definições técnicas sobre o uso de equipamentos (poitas, ancoras, etc),
os locais de ancoragem ou fundeio de embarcações, os procedimentos para embarque e
desembarque, entre outras questões operacionais de atividades que envolvem o uso de
embarcações, respeitada a legislação pertinente e as atribuições das demais autoridades
responsáveis;

XIV - definições específicas, orientações ou restrições sobre os locais e demais
aspectos relacionados ao consumo de alimentos e bebidas;

XV - definições sobre o uso, condições e os locais onde pode ou não ser
utilizados equipamentos de voo não tripulados (vant/drone) em atividades de visitação,
respeitada a legislação pertinente e as atribuições das demais autoridades
responsáveis;

XVI - definições de locais e especificações para práticas desportivas em áreas
terrestres e aquáticas, incluindo o uso de equipamentos esportivos ou recreativos.

XVII - estabelecimento de critérios e limites para voluntários atuantes no
programa de voluntariado do ICMBio, enquanto visitantes, para o uso de estruturas de
pernoite administradas pela unidade de conservação; e

XVIII - fechamento e/ou abertura temporária de vias, estradas e desvios já
existentes que são utilizadas no uso público, conforme necessidades sazonais da unidade,
para acessar os atrativos de visitação, respeitada a legislação pertinente e as atribuições
das demais autoridades responsáveis.

§2º O PROV é um documento dinâmico, que pode ser revisado ou atualizado
conforme a realidade ou demanda de gestão da unidade.

§3º Em unidades com serviço delegados nas modalidades de concessão ou
permissão, o PROV deve estar alinhado com os termos pactuados nos respectivos
instrumentos de delegação.

§4º As demais definições operacionais que se fizerem necessárias para a
visitação e não estiverem contempladas por este artigo ensejará a análise da
Coordenação-Geral de uso Público e Negócios.

Art. 13. O Plano de Uso Público e os Instrumentos de gestão do uso público
devem ser inseridos no Sistema Eletrônico de informação - SEI, com a devida instrução
processual, observadas as aprovações conforme § 3º do artigo 7º e orientações
institucionais.

Parágrafo único. A instrução processual do PROV deverá ser acompanhada de
nota técnica da unidade contendo minimamente as informações abaixo, além da
motivação e das justificativas para as definições apresentadas no documento:

I - caracterização sobre a importância das implementações e procedimentos
operacionais propostos;

II - avaliação sobre a compatibilidade com as normas e zoneamento do plano
de manejo e diretrizes do plano de uso púbico;

III - espacialização com coordenadas geográficas ou mapas, croquis e plantas,
quando envolver definição locacional;

IV - identificação de possíveis conflitos de uso e riscos para os ambientes da UC.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14. Fica delegada competência ao Chefe da Unidade de Conservação para

a definição das ações operacionais do artigo 12 desta Portaria.
Parágrafo único. Fica delegada a competência, conforme caput, às chefias de

Núcleos de Gestão Integrada - NGI e à coordenação da Unidade Especial Avançada - UNA,
de forma integrada nos blocos de unidades de conservação da sua respectiva
jurisdição.

Art. 15. Este regulamento e instrumentos decorrente se aplicam aos visitantes,
prestadores de serviços e demais atores relacionados ao uso público da Unidade de
Conservação. Casos de descumprimento das normas e orientações estabelecidas estarão
sujeitos às penalidades previstas nas legislações vigentes.

Art. 16. Situações não previstas serão tratadas junto à Coordenação-Geral de
Uso Público e Negócios - CGEUP.

Art. 17. Esta Portaria entrará em vigor uma semana após a data de sua
publicação.

FERNANDO CESAR LORENCINI

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 510, DE 7 DE MAIO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o
disposto no Decreto nº 5.151, de 22 de julho de 2004, e o que consta do Processo nº
48330.000061/2020-13, resolve:

Art. 1º Constituir, no âmbito da Secretaria-Executiva do Ministério de Minas e
Energia, a Unidade de Gestão de Projeto - UGP/SE, com a finalidade de gerir as ações do
Projeto de Assistência Técnica dos Setores de Energia e Mineral - META, Segunda Fase,
financiadas com recursos advindos do Banco Internacional para a Reconstrução e
Desenvolvimento - BIRD.

Parágrafo único. Cabem especificamente à referida UGP/SE o planejamento, a
coordenação, a supervisão e a avaliação técnica e financeira do Projeto META, Segunda
Fase, e do respectivo Contrato de Empréstimo.

Art. 2º A Unidade de Gestão do Projeto - UGP/SE tem a seguinte
composição:

I - Coordenador-Geral;
II - Coordenador-Geral Substituto;
III - Coordenador de Planejamento, Controle e Finanças;
IV - Coordenador Administrativo;
V - Coordenador Técnico;
VI - Coordenador de Relações Internacionais e Corporativas; e
VII - Comissão Permanente de Licitação da UGP/SE - CPL/UGP/SE.
§ 1º A UGP/SE será dirigida pelo Coordenador-Geral, cujas funções serão

atribuídas, pelo Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia, ao Chefe da
Assessoria Especial de Gestão de Projetos da Secretaria-Executiva.

§ 2º As designações para as funções de que trata este artigo dar-se-ão
mediante Ato do Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia.

§ 3º Conforme se faça necessário integrarão a UGP/SE, pelo prazo requerido,
Comissões Especiais de Licitação e Pregoeiros, cujas designações são também de
competência do Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia.

Art. 3º Para o desempenho de suas competências, a UGP/SE contará com
quadro de técnicos composto por pessoal do Ministério de Minas e Energia, contratados na
forma da legislação vigente, bem como cedidos por outros Órgãos.

Art. 4º Aprovar o Regimento Interno da Unidade de Gestão de Projeto -
UGP/SE, na forma do Anexo à presente Portaria.

Art. 5º Ficam revogadas:
I - a Portaria nº 529/GM/MME, de 12 de setembro de 2011; e
II - a Portaria nº 522/GM/MME, de 3 de novembro de 2016.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de sua

publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DA UNIDADE DE GESTÃO DE PROJETO DA SECRETARIA
EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA.

CAPÍTULO I
Da Finalidade
Art. 1º A Unidade de Gestão de Projeto - UGP/SE tem por finalidade a

coordenação da execução técnico-administrativa do Projeto de Assistência Técnica dos
Setores de Energia e Mineral - META Segunda Fase.

CAPÍTULO II
Da Estrutura Organizacional
Art. 2º A Unidade de Gestão de Projeto, da Secretaria-Executiva, tem a seguinte

Estrutura Organizacional:
I - Coordenador-Geral;
II - Coordenador-Geral Substituto;
III - Coordenação de Planejamento, Controle e Finanças;
IV - Coordenação Administrativa;
V - Coordenação Técnica;
VI - Coordenação de Relações Internacionais e Corporativas; e
VII - Comissão Permanente de Licitação da UGP/SE - CPL/UGP/SE.
§ 1º O Projeto META, Segunda Fase, da Secretaria-Executiva terá a direção

do(a) Secretário(a)-Executivo(a) do Ministério de Minas e Energia.
§ 2º A Unidade de Gestão de Projeto - UGP/SE se subordina à Secretaria-

Executiva do Ministério de Minas e Energia.
CAPÍTULO III
Das Competências
Art. 3º À Unidade de Gestão de Projeto da Secretaria-Executiva - UGP/SE,

compete coordenar, planejar e supervisionar a execução das atividades relativas ao Projeto
META, Segunda Fase.

Art. 4º À Coordenação-Geral da UGP/SE compete assessorar o Secretário em
assuntos de natureza técnico-administrativa relativo ao Projeto.

Art. 5º A assistência e a execução das atividades administrativas, bem como o
assessoramento direto ao Coordenador-Geral da Unidade de Gestão de Projeto da
Secretaria-Executiva - UGP/SE, serão efetuados por uma Unidade de Apoio.

Art. 6º As normas de funcionamento da Comissão Permanente de Licitação da
UGP/SE - CPL/UGP/SE, abrangendo o detalhamento da composição e das competências da
Unidade, bem como as atribuições dos seus membros serão definidas em regulamento
específico, a ser aprovado pelo Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia e
publicado no Boletim de Pessoal deste Ministério.

Art. 7º À Coordenação de Planejamento, Controle e Finanças compete:
I - coordenar o processo de planejamento, avaliação e controle das ações

referentes ao Projeto Assistência Técnica dos Setores Energia e Mineral - META, Segunda
Fase; e

II - coordenar a elaboração, proposição e implementação de métodos e
instrumentos de avaliação e de controle para implementação do planejamento ao Projeto
Assistência Técnica dos Setores Energia e Mineral - META, Segunda Fase.

III - elaborar e acompanhar o planejamento das ações referentes ao Projeto;
IV - elaborar, revisar e manter atualizados os manuais operacionais;
V - acompanhar e avaliar a execução físico-financeira das atividades referentes

ao Projeto;
VI - elaborar e aplicar metodologias de monitoramento e avaliação das

atividades referentes ao Projeto;
VII - elaborar relatórios específicos para efeito de divulgação dos resultados

alcançados no Projeto;
VIII - consolidar as informações, oriundas das diversas Coordenações do Projeto

e necessárias à elaboração dos Relatórios Monitoramento Financeiro - IFRs;
IX - acompanhar as ações dos Órgãos de Controle Interno e Externo, atender as

Equipes de Auditoria e consolidar as manifestações das Coordenações do Projeto;
X - acompanhar a implementações das determinações e recomendações dos

Órgãos de Controle;
XI - elaborar e consolidar dados relativos à proposta orçamentária do

Projeto;
XII - elaborar e consolidar dados relativos à previsão de gastos do Projeto;
XIII - acompanhar a execução financeira do Projeto;
XIV - elaborar os Pedidos Saque e Prestação de Contas do Projeto junto ao

Banco Mundial e à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda;
XV - elaborar a Programação Financeira - PF mensal do Projeto;
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XVI - disponibilizar dados e informações orçamentárias e financeiras do Projeto,
para Auditorias Interna e Externa;

XVII - elaborar os Relatórios de Monitoramento Financeiro - IFRs,
demonstrativos financeiros e notas explicativas;

XVIII - realizar o acompanhamento e a compatibilização das despesas
programadas, nas diferentes áreas do Projeto, com a disponibilidade orçamentária e
financeira;

XIX - elaborar o Plano Operativo Anual e o Plano de Investimento do
Projeto;

XX - operar os Sistemas (SIAFI e SIGMA) utilizados pelo Projeto;
XXI - efetuar o pagamento das compras e serviços contratados;
XXII - acompanhar os procedimentos para aquisições de obras, bens e serviços,

de acordo com as normas e procedimentos do Banco Mundial e legislação brasileira,
quando for o caso;

XXIII - manter os registros e os controles das compras de bens e serviços com
recursos do Projeto;

XXIV - realizar e acompanhar os procedimentos de gestão de contratos de
obras, bens e serviços, de acordo com as normas e procedimentos do Banco Mundial e a
legislação; e

XXV - elaborar o Plano Operativo Anual e o Plano de Aquisição do Projeto.
Art. 8º À Coordenação Técnica compete:
I - elaborar os Relatórios de Progresso do Projeto;
II - consolidar e disponibilizar as informações do Projeto para os diversos

Órgãos e Instituições envolvidas;
III - promover a articulação técnica entre as Coordenações do Projeto com os

Co-Executores, diversos demandantes, usuários e requisitantes dos serviços;
IV - implementar, monitorar e acompanhar o Plano de Gestão Ambiental do

Projeto;
V - apoiar a Comissão Permanente de Licitação nos procedimentos de

aquisições e licitações; e
VI - avaliar, monitorar e acompanhar as atividades técnicas em articulação com

a Coordenação de Planejamento e Controle do Projeto.
Art. 9º À Coordenação Administrativa compete:
I - coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades de relativas à

administração do Projeto;
II - examinar as propostas de contratação de pessoal nas modalidades previstas

pela legislação, para atuação em Projeto Financiado por Organismos Internacionais;
III - manter e atualizar os dados e registros funcionais dos servidores

contratados;
IV - elaborar relatórios gerenciais com previsão de gastos com pessoal e

consultores, segundo a modalidade de contratação prevista na legislação nacional e nas
normas dos Organismos Internacionais;

V - receber, analisar e providenciar, quando devido, o atendimento as
solicitações de passagens e diárias nacionais e internacionais;

VI - receber, selecionar, controlar, distribuir e arquivar correspondências e
outros documentos encaminhados à Coordenação-Geral da UGP/SE;

VII - organizar o acervo documental do Projeto;
VIII - elaborar o calendário e a pauta das reuniões de Coordenação;
IX - manter arquivo atualizado dos bens patrimoniais adquiridos com recursos

do Projeto; e
X - elaborar mensalmente o demonstrativo do rateio dos gastos com

instalações prediais, manutenção, energia elétrica e demais gastos operacionais do
Projeto.

Art. 10. À Coordenação de Relações Internacionais e Corporativas compete:
I - coordenar o relacionamento institucional da UGP/SE com os Organismos

Internacionais, bem como o assessoramento às autoridades do Ministério de Minas e
Energia neste tema;

II - coordenar a elaboração dos Planos e Programas de Trabalho;
III - consolidar os Planos de Trabalho Anuais e Trimestrais;
IV - consolidar e disponibilizar as informações para os diversos Órgãos e

Instituições, que atuam no âmbito do Projeto META; e
V - acompanhar as atividades técnicas em articulação com a Coordenação de

Planejamento e Controle do Projeto META, Segunda Fase.
Art. 11. O pessoal lotado nas mencionadas Coordenações executarão as

atividades do Projeto para os quais foram contratados.
CAPÍTULO IV
Atribuições dos Dirigentes
Art. 12. Ao(À) Secretário(a)-Executivo(a) do Ministério de Minas e Energia

incumbe:
I - aprovar as diretrizes gerais de planejamento, programação, monitoramento

e avaliação das ações desenvolvidas nos Projetos;
II - aprovar as propostas e reformulações orçamentárias relacionadas ao Acordo

de Empréstimo com o Banco Mundial;
III - aprovar o Plano Operativo Anual e de Aquisição;
IV - autorizar a contratação de consultores e serviços previstos no Acordo de

Empréstimo;
V - autorizar as despesas do Projeto previstas nas respectivas Programações;
VI - aprovar as Normas Operacionais de Execução do Projeto e as suas

reformulações; e
VII - aprovar as Diretrizes Básicas para Execução do Projeto.
Art. 13. Ao Coordenador-Geral da UGP/SE incumbe:
I - coordenar, planejar, orientar e supervisionar a execução das atividades da

UGP/SE;
II - articular e consolidar, junto aos Coordenadores, as propostas e

reformulações relacionadas ao Acordo de Empréstimo com as instituições ou organismos
internacionais;

III - articular e consolidar, junto aos Coordenadores, as propostas e
reformulações relacionadas ao acordo de empréstimo com as Instituições ou Organismos
Internacionais;

IV - supervisionar a elaboração do Plano Operativo Anual, do Plano de
Investimentos e das Programações Financeiras das Coordenações;

V - manter articulação com Organismos Internacionais e Órgãos Federais;
VI - acordar com os Coordenadores os documentos relativos à Execução do

Projeto;
VII - orientar tecnicamente os Co-Executores e as Unidades do Projeto, no que

diz respeito à elaboração de planos, programações e relatórios;
VIII - articular com as Coordenações a elaboração de planos, programações e

relatórios;
IX - autorizar o pagamento das despesas oriundas do Projeto; e
X - indicar os membros das Comissões Especiais de Licitação.
Art. 14. Aos Coordenadores incumbe planejar, orientar, coordenar e

supervisionar a execução das atividades e das equipes de trabalho das Unidades que
integram suas respectivas Coordenações e exercer outras atribuições que lhe forem
cometidas.

Art. 15. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria
serão dirimidos pelo Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia.

PORTARIA Nº 511, DE 7 DE MAIO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o
disposto no Decreto nº 5.151, de 22 de julho de 2004, e o que consta do Processo nº
48330.000061/2020-13, resolve:

Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria-Executiva do Ministério de Minas e
Energia, o Comitê Gestor do Projeto de Assistência Técnica dos Setores de Energia e Mineral
- META, com a finalidade de coordenar e monitorar as ações do Projeto de Assistência
Técnica dos Setores de Energia e Mineral - META, Segunda Fase, financiadas com recursos
advindos do Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento - BIR D.

Art. 2º Ao Comitê Gestor do Projeto - CGP/SE compete:
I - atuar como instância máxima de deliberação e de decisão das questões

relacionadas à implementação do Projeto META;
II - estabelecer diretrizes e orientações para o planejamento, a programação e

a execução física do Projeto META;
III - prover meios para a implementação da Unidade de Gestão de Projeto -

UGP/SE e o seu adequado funcionamento;
IV - efetuar a supervisão da execução dos componentes e subcomponentes do

Projeto META;
V - aprovar a composição, a estrutura, as funções e a duração da Unidade de

Gestão de Projeto - UGP/SE;
VI - aprovar, mediante proposta conjunta da Unidade de Gestão de Projeto -

UGP/SE instituída na Secretaria-Executiva e dos Co-Executores, o Manual Operativo do
Projeto META e suas alterações, assim como os critérios e parâmetros para a elaboração
dos Planos Operativos Anuais e dos Relatórios Trimestrais de Acompanhamento;

VII - aprovar, mediante proposta conjunta da UGP/SE e dos Co-Executores, o
Plano Operativo Anual consolidado, bem como seus ajustes e as readequações necessárias
à execução do Projeto META;

VIII - aprovar os critérios de destinação e acessibilidade aos recursos do Projeto,
bem como de seleção das ações a serem nele contempladas, após o efetivo início de sua
execução;

IX - definir critérios e aprovar a alocação de recursos em função do
desempenho dos Executores e Co-Executores;

X - supervisionar a implementação e avaliar resultados do Projeto;
XI - apreciar os relatórios de avaliação independente, relativos ao desempenho das

Entidades Executoras Nacionais e dos Co-Executores Beneficiários das Ações do Projeto META;
XII - desenvolver outras atividades de deliberação superior, relacionadas à

implementação do Projeto META;
XIII - apreciar os relatórios de monitoramento e avaliação do Projeto; e
XIV - supervisionar a rigorosa aplicação do Plano de Gestão Ambiental do

Projeto META.
Art. 3º Integram o Comitê Gestor do Projeto META:
I - da Secretaria-Executiva:
a) Secretário-Executivo Adjunto, que o Presidirá;
b) Chefe da Assessoria Especial de Gestão de Projetos da Secretaria-

Executiva;
c) representante da Área de Gestão Socioambiental; e
d) Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração;
II - um representante de cada uma das seguintes Secretarias:
a) de Planejamento e Desenvolvimento Energético;
b) de Energia Elétrica;
c) de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; e
d) de Geologia, Mineração e Transformação Mineral;
III - um representante de cada uma das Entidades vinculadas e afins Co-

Executores envolvidos no Projeto META.
Parágrafo único. Os representantes suplentes serão os substitutos eventuais

dos respectivos Titulares das Unidades representadas.
Art. 4º Poderão participar das Reuniões do Comitê, como convidados,

representantes de Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal e do Poder
Legislativo, quando se fizer necessário.

Art. 5º O Comitê formalizará suas decisões por meio de deliberações, que serão
expressamente registradas em documento próprio chancelado por seu Presidente, as quais
serão posteriormente divulgadas para conhecimento de todos os Co-Executores das Ações
relacionadas com a condução do Projeto META.

Art. 6º O Comitê, no prazo de trinta dias após a publicação desta Portaria,
definirá sua forma de funcionamento mediante a aprovação de Regulamento específico.

Art. 7º A participação no Comitê não enseja qualquer tipo de remuneração.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de sua

publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

SECRETARIA DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

PORTARIA Nº 21, DE 4 DE MAIO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, no uso da
competência outorgada pelo art. 1º, parágrafo único, da Portaria MME nº 347, de 10
de setembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 8.874, de
11 de outubro de 2016, no art. 3º da Portaria MME nº 252, de 17 de junho de 2019,
e o que consta no Processo nº 48340.001265/2021-33, resolve:

Art. 1º Aprovar como prioritário, na forma do art. 2º, § 1, inciso III, do
Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, o projeto de investimento na atividade
de produção e estocagem de biocombustíveis e da sua biomassa denominado "CAPEX
de Manutenção e Melhoria Operacional para produção de biocombustível na Usina Boa
Vista", de titularidade da empresa Usina São Martinho S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
51.466.860/0001-56, doravante denominada Sociedade Titular do Projeto, para os fins
do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme descrito no Anexo a
esta Portaria.

Art. 2º A Sociedade Titular do Projeto deverá:
I - manter atualizada junto à Secretaria de Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis:
a) a relação das pessoas jurídicas que a integram; e
b) a identificação da sociedade controladora, no caso de sociedade titular

do projeto constituída sob a forma de companhia aberta.
II - destacar, quando da emissão pública das debêntures, na primeira página

do Prospecto e do Anúncio de Início de Distribuição ou, no caso de distribuição com
esforços restritos, do Aviso de Encerramento e do material de divulgação, o número
e a data de publicação da Portaria de aprovação e o compromisso de alocar os
recursos obtidos no Projeto Prioritário aprovado; e

III - manter a documentação relativa à utilização dos recursos captados até
cinco anos após o vencimento das debêntures ou dos certificados de recebíveis
imobiliários ou após o encerramento do fundo de investimento em direitos creditórios,
para consulta e fiscalização pelos órgãos de controle.

Art. 3º O projeto prioritário não será considerado implantado, na forma
aprovada pela Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do Ministério de
Minas e Energia, na hipótese de se verificar a ocorrência das seguintes condições:

I - extinção ou revogação da autorização prevista no Anexo a esta Portaria;
ou

II - atraso na implementação do projeto superior a cinquenta por cento em
relação ao prazo entre a data de aprovação e a data de conclusão do empreendimento
prevista no Anexo a esta Portaria.

Art. 4º A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -
ANP deverá informar ao Ministério de Minas e Energia, por meio da sua Secretaria de
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, e à Unidade da Receita Federal do Brasil com
jurisdição sobre o estabelecimento matriz da Sociedade Titular do Projeto a ocorrência
de situações que evidenciem a não implementação do projeto aprovado nesta
Portaria.

Art. 5º A Sociedade Titular do Projeto deverá encaminhar ao Ministério de
Minas e Energia, por meio da sua Secretaria de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis, no prazo de trinta dias a contar da sua emissão, cópia do ato de
comprovação ou de autorização da operação comercial do projeto aprovado nesta
Portaria, emitido pelo órgão ou entidade competente.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Art. 6º A Sociedade Titular do Projeto deverá observar, ainda, as demais
disposições constantes na Lei nº 12.431, de 2011, no Decreto nº 8.874, de 2016, e na
Portaria MME nº 252, de 2019.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ MAURO FERREIRA COELHO

ANEXO - FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE APROVAÇÃO DE PROJETO COMO
PRIORITÁRIO ENCAMINHADO PELA SOCIEDADE TITULAR DO PROJETO

. 1. Razão Social, Endereço,
Telefone e CNPJ da Sociedade
Titular do Projeto:

Razão Social: São Martinho S.A.
Endereço: Fazenda São Martinho - Pradópolis/SP
Telefone: (11) 2105-4100
CNPJ: 51.466.860/0001-56

. 2. Relação de Pessoas
Jurídicas que Integram a
Sociedade Titular do Projeto,
com os

LJN PARTICIPAÇÕES S.A. - 13.608.705/0001-38 - 53,74 %

. respectivos CNPJ e
percentuais de participação:

. 3. Identificação da Sociedade
Controladora, no caso de a
Sociedade Titular do Projeto
ser constituída na forma de
companhia aberta:

LJN Participações S.A. 13.608.705/0001-38 (53,74%)
Ações em Circulação (40,40%)
Controladores Indiretos (3,61%)
Tesouraria (2,05%)
Administradores (0,19%)

. 4. Representante(s) Legal(is)
da Sociedade Titular do
Projeto, com respectivos
nome, CPF, correio
eletrônico e telefone:

Nome: Fabio Venturelli
CPF: 114.256.038-40
Correio Eletrônico:financeiro_corporativo@saomartinho.com.br
Telefone: (11)2105-4100
Nome: Felipe Vicchiato

. CPF: 260.593.418-70
Correio Eletrônico: financeiro_corporativo@saomartinho.com.br
Telefone: (11)2105-4100

. 5. Denominação do Projeto: CAPEX de Manutenção e Melhoria Operacional para produção de
biocombustível na Usina Boa Vista.

. 6. Número e Data do Ato
de Outorga de Autorização,
Concessão ou Ato
Administrativo equivalente
emitido

-Autorização 1.149 /2018 de 07 de novembro de 2018

. pela ANP; ou Número e
Data do Ato Administrativo
equivalente, emitido por
Órgão Estadual

. competente, em caso de
Dutovias para a Prestação
dos Serviços Locais de Gás
Canalizado:

. 7. Localização do Projeto
(Município(s) e Unidade(s) da
Fe d e r a ç ã o ) :

Quirinópolis, GO

. 8. Descrição do Projeto e
Indicação dos Principais
Elementos Constitutivos e
Características:

CAPEX de dois anos para manutenção, adequação e modernização das
atividades de produção de biocombustíveis, segregadas em plantio de cana-de-
açúcar (R$ 125.334 milhões), manutenção de

. entressafra (R$ 125.718 milhões), tratos culturais (R$ 202.941 milhões),
equipamentos e reposições (R$ 38.617 milhões) e ambiental e legal (R$ 8.334
milhões)

. 9. Prazo Previsto para a
Conclusão do Projeto:

Nov/2023

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
E N E R G É T I CO

PORTARIA Nº 658, DE 11 DE MAIO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.001507/2021-17. Interessada: CTEEP - Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, inscrita no CNPJ sob o nº 02.998.611/0001-04.
Objeto: Aprovar o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto de reforços em instalações de
transmissão de energia elétrica, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 9.691, de 9 de
fevereiro de 2021, de titularidade da interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos
e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-
energetico/reidi/repenec.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 659, DE 11 DE MAIO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.001508/2021-53. Interessada: CTEEP - Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, inscrita no CNPJ sob o nº 02.998.611/0001-04.
Objeto: Aprovar o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto de reforços em instalações de
transmissão de energia elétrica, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 9.692, de 9 de
fevereiro de 2021, de titularidade da interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos
e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-
energetico/reidi/repenec.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 660, DE 11 DE MAIO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
art. 1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o
disposto no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da
Portaria MME nº 318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.001595/2021-49. Interessada: CTEEP - Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, inscrita no CNPJ sob o nº 02.998.611/0001-04.
Objeto: Aprovar o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto de reforço em instalação de
transmissão de energia elétrica, objeto do 49º Termo Aditivo ao Contrato de Conexão
às Instalações de Transmissão - CCT nº 009/2000, de 23 de novembro de 2020, de
titularidade da interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-
energetico/reidi/repenec.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 661, DE 11 DE MAIO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.001729/2021-21. Interessada: CTEEP - Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, inscrita no CNPJ sob o nº 02.998.611/0001-04.
Objeto: Aprovar o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto de reforços em instalações de
transmissão de energia elétrica, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 9.755, de 9 de
março de 2021, de titularidade da interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos
e encontra-se disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/mme/pt-
br/assuntos/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-energetico/reidi-repenec-1.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 662, DE 11 DE MAIO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.001499/2021-09. Interessada: Guaraciaba Transmissora de
Energia (TP SUL) S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 15.286.437/0001-00. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do projeto de reforços em instalação de transmissão de energia
elétrica, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 9.693, de 09 de fevereiro de 2021, de
titularidade da interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/mme/pt-
br/assuntos/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-energetico/reidi-repenec-1.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na íntegra da Resolução Homologatória n. 2.794, de 26 de outubro de 2020,
cujo resumo foi publicado no D.O. nº 208, de 29 de outubro de 2020, Seção 1, Volume
158, página 134, constante do Processo nº 48500.007068/2019-23, retificar o art. 8º e
incluir o art. 11-A, conforme redações abaixo, e disponibilizar no endereço eletrônico
http://www.aneel.gov.br/biblioteca/.

Onde se lê:
"Art. 8º Homologar o valor de geração própria - VGP, referente à

remuneração e depreciação dos ativos, calculado de acordo com o Submódulo 2.8 do
PRORET, em R$ 161,87/MWh (cento e sessenta e um reais e oitenta e sete centavos
por megawatt-hora), a vigorar a partir de novembro de 2019, para fins de apuração
do reembolso estabelecido na Lei 12.111, de 9 de dezembro de 2009."

Leia-se:
"Art. 8º Homologar o valor provisório de geração própria - VGP, referente

à remuneração e depreciação dos ativos, calculado de acordo com o Submódulo 2.8 do
PRORET, em R$ 161,87/MWh (cento e sessenta e um reais e oitenta e sete centavos
por megawatt-hora), a vigorar a partir de novembro de 2020, para fins de apuração
do reembolso estabelecido na Lei 12.111, de 9 de dezembro de 2009."

"Art. 11-A. Homologar o valor de R$ 7.797.458,66 (sete milhões, setecentos
e noventa e sete mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e sessenta e seis centavos)
referente à receita resultante da comercialização de energia no Ambiente de
Contratação Regulada - ACR no período de janeiro de 2017 a dezembro de 2018, a
qual deverá ser ressarcida pela Roraima Energia à Conta de Consumo de Combustíveis
- CCC, em duodécimos no período de janeiro a dezembro de 2021".

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES
DE GERAÇÃO

DESPACHO Nº 1.254, DE 4 DE MAIO DE 2021

Processo nº 48500.006874/2019-84. Interessado: Origen Comercializadora de Energia
Elétrica Ltda. Decisão: Autorizar a Origen Comercializadora de Energia Elétrica Ltda., inscrita
no CNPJ/MF sob nº 33.425.583/0001-51, a atuar como Agente Comercializador de Energia
Elétrica no âmbito da CCEE. A íntegra deste despacho consta dos autos e estará disponível
em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 1.255, DE 4 DE MAIO DE 2021

Processo nº 48500.006873/2019-30. Interessado: Vertice Comercializadora de Energia
Elétrica Ltda. Decisão: Autorizar a empresa Vertice Comercializadora de Energia Elétrica
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº 33.425.491/0001-71, a atuar como Agente
Comercializador de Energia Elétrica no âmbito da CCEE. A íntegra deste despacho consta
dos autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 1.268, DE 5 DE MAIO DE 2021

Processo nº: 48500.001420/2021-31. Interessado: Santander Corretora de Seguros,
Investimentos e Servicos S.A. Decisão: autorizar a Santander Corretora de Seguros,
Investimentos e Servicos S.A., inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.270.778/0001-71, a atuar
como Agente Comercializador de Energia Elétrica no âmbito da CCEE; informar que a
atividade poderá ser exercida por meio de sua filial, CNPJ/MF sob nº 04.270.778/0003-
33. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152021051300334

334

Nº 89, quinta-feira, 13 de maio de 2021ISSN 1677-7042Seção 1

DESPACHO Nº 1.274, DE 5 DE MAIO DE 2021

Processo nº 48500.001632/2021-19. Interessado: AG Energy Comercializadora de Energia
S.A. Decisão: Autorizar a AG Energy Comercializadora de Energia Ltda., inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 39.527.133/0001-56, a atuar como Agente Comercializador de Energia Elétrica no
âmbito da CCEE. A íntegra deste despacho consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 1.281, DE 6 DE MAIO DE 2021

Processo nº 48500.001630/2021-20. Interessado: AGNI Comercializadora de Energia Ltda.
Decisão: Autorizar a AGNI Comercializadora de Energia Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
38.154.005/0001-41, a atuar como Agente Comercializador de Energia Elétrica no âmbito
da CCEE. A íntegra deste despacho consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 1.330, DE 11 DE MAIO DE 2021

Processos nºs: listados no Anexo I. Interessado: Energia Capital - Assessoria, Investimentos
e Corretagem de Seguros Ltda. Decisão: Registrar o Requerimento de Outorga - DRO das
Centrais Geradoras Fotovoltaicas - UFVs relacionadas no Anexo I deste Despacho, visando
à Produção Independente de Energia Elétrica, localizadas no município de Oliveira dos
Brejinhos, estado da Bahia. A íntegra deste Despacho e seu Anexo constam dos autos e
estarão disponíveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 1.331, DE 12 DE MAIO DE 2021

Processo nº: 48500.004596/2006-44. Interessado: Rincão São Miguel Energética S.A.
Decisão: registrar a compatibilidade do Sumário Executivo com os Estudos de Inventário
Hidrelétrico e com o uso do potencial hidráulico por meio da emissão de DRS-PCH da
alteração do projeto básico da PCH Rincão São Miguel, com 9.750 kW de Potência
Instalada, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração (CEG)
PCH.PH.RS.031029-8.01. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO
DESPACHOS DE 12 DE MAIO DE 2021

Decisão: Liberar as unidades geradoras para início de operação em teste a
partir de 13 de maio de 2021.

Nº 1.341. Processo nº: 48500.002054/2019-13. Interessado: Eólica SDB D S.A. Usina: EOL
Serra da Babilônia D. Unidades Geradoras: UG1 e UG3, de 5.100 kW cada, totalizando
10.200 kW de capacidade instalada. Localização: município de Morro do Chapéu, no estado
da Bahia.

Nº 1.342. Processo nº: 48500.000557/2019-54. Interessado: Parque Eólico Ventos de São
Januário 11 S.A. Usina: EOL Ventos de São Januário 11. Unidade Geradora: UG7, de 4.200
kW de capacidade instalada. Localização: município de Campo Formoso, no estado da
Bahia.

As íntegras destes Despachos constam dos autos e estarão disponíveis em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHO Nº 1.329, DE 11 DE MAIO DE 2021

A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas
por meio da Portaria nº 4.659/2017, considerando o disposto na Resolução Normativa nº
748/2016 e na Resolução Homologatória nº 2.370/2018, e o que consta do Processo nº
48500.000360/2017-53, decide homologar o empréstimo de 10 de maio de 2021 do Fundo
da Reserva Global de Reversão - RGR à Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA para
a prestação temporária do serviço público de distribuição de energia elétrica no montante
de R$ 2.993.742,37.

CAMILA FIGUEIREDO BOMFIM LOPES

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO

D ES P AC H O
Relação nº 146/2021

Fica(m) o(s) abaixo relacionado(s) NOTIFICADO(S) a pagar, parcelar ou
apresentar defesa, relativa ao(s) débito(s) apurado(s) da Compensação Financeira pela
Exploração de Recursos Minerais - CFEM (art. 3º, IX, da Lei nº 8.876/94, c/c as Leis nº
7.990/89, nº 8.001/90, art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº 9.993/00, nº 10.195/01 e nº
10.522/02), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa, no CADIN e
ajuizamento da ação de execução.

Titular: Safm Mineração Ltda Cpf/cnpj :09.325.670/0001-52 - Processo
minerário: 831929/84 - Processo de cobrança: 931100/21 Valor: R$.3.576.361,21

ETIVALDO RODRIGUES DA SILVA
Superintendente

Interino

D ES P AC H O
Relação nº 148/2021

Ficam NOTIFICADOS para pagar, parcelar ou apresentar defesa do
débito (Taxa Anual por Hectare - TAH)/prazo 10(dez) dias (1.78)

Vitor Gama Soprani - 896082/18 - Not.107/2021 - R$ 973,98

ETIVALDO RODRIGUES DA SILVA
Superintendente

Interino

D ES P AC H O
Relação nº 149/2021

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MULTAS)/prazo 10(dez) dias
(6.62)

Vitor Gama Soprani - 896082/18 - Not.108/2021 - R$ 4.256,14

ETIVALDO RODRIGUES DA SILVA
Superintendente

Interino

D ES P AC H O
Relação nº 151/2021

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MULTAS)/prazo 10(dez) dias
(6.62)

Anderson Santos Meister - 830860/16 - Not.301/2021 - R$ 4.122,65
Areeira Ramos Ltda me - 830349/18 - Not.298/2021 - R$ 4.222,12
Coelho Comercio de Minerais e Servicos de Maquinas Ltda - 833774/13 -

Not.302/2021 - R$ 3.870,39
Crescer Assessoria Ltda me - 830745/14 - Not.303/2021 - R$ 4.568,97
Ercson Mendes Rodrigues - 832732/14 - Not.305/2021 - R$ 4.409,51
Geovani Alves Pimenta - 831801/13 - Not.295/2021 - R$ 9.271,18
Jose Henrique Costalonga - 830486/17 - Not.264/2021 - R$ 4.215,20
Luiz Fernando Rievers Machado - 830720/12 - Not.273/2021 - R$ 4.635,59,

830721/12 - Not.275/2021 - R$ 4.635,59, 830727/12 - Not.277/2021 - R$ 4.635,59,
830728/12 - Not.279/2021 - R$ 4.635,59, 830729/12 - Not.281/2021 - R$ 4.635,59,
830730/12 - Not.283/2021 - R$ 4.635,59, 830731/12 - Not.285/2021 - R$ 4.635,59,
830732/12 - Not.287/2021 - R$ 4.635,59, 830733/12 - Not.289/2021 - R$ 4.635,59,
830734/12 - Not.291/2021 - R$ 4.635,59, 830735/12 - Not.293/2021 - R$ 4.635,59

M.V. Empreendimentos Minerais, Transportes, Logística e Terraplanagem Ltda -
830739/17 - Not.266/2021 - R$ 4.115,73

Pedro Henrique Oliveira Andrade - 831637/14 - Not.304/2021 - R$ 4.707,46
vs Construtora Civil Eirelli - 831332/17 - Not.269/2021 - R$ 4.170,08

ETIVALDO RODRIGUES DA SILVA
Superintendente

Interino

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DAS RECEITAS

D ES P AC H O
Relação nº 147/2021

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição de recurso: 30

dias. (6.41)
a7 Assessoria Empresarial e Tributaria Ltda me - 896168/16
Areia Cristal Ltda - 896665/11
Areia Rio Doce Ltda - 896633/12
João Carlos Dumer - 896063/18
Maylson Littig - 896175/18
Raphael Nascimento Turra - 896115/17
Sudeste Mármores e Granitos Ltda - 896050/19
Tervap Pitanga Mineração e Pavimentação Ltda - 896036/19
Ulian Prestações de Serviços Ltda me - 896499/13
Vitor Gama Soprani - 896082/18

ANTONIO TEOTONIO DE SOUZA NETO
Coordenador

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS
ALVARÁ Nº 3.345, DE 12 DE MAIO DE 2021

Fase de Autorização de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO, designado pela Portaria nº612/SGP, de 16 de
novembro de 2020, publicada no DOU de 18 de novembro de 2020 no uso da competência
delegada pela Resolução n° 31/2020 e com fundamento no art. 15, do Decreto-lei n° 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), e na Lei 13.575/2017, outorga o
seguinte Alvará de Pesquisa, prazo 3 ano(s), vigência a partir dessa publicação: (323)

48061.860325/2021-99-Rogério Afonso Bisollo (Documento SEI: 2499949)

JOTÁVIO BORGES GOMES

ALVARÁ Nº 3.346, DE 12 DE MAIO DE 2021

Fase de Autorização de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO, designado pela Portaria nº612/SGP, de 16 de
novembro de 2020, publicada no DOU de 18 de novembro de 2020 no uso da competência
delegada pela Resolução n° 31/2020 e com fundamento no art. 15, do Decreto-lei n° 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), e na Lei 13.575/2017, outorga o
seguinte Alvará de Pesquisa, prazo 2 ano(s), vigência a partir dessa publicação: (322)

48054.830527/2021-03-ARY BARBOSA SANTOS (Documento SEI: 2500159)

JOTÁVIO BORGES GOMES

ALVARÁ Nº 3.347, DE 12 DE MAIO DE 2021

Fase de Autorização de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO, designado pela Portaria nº612/SGP, de 16 de
novembro de 2020, publicada no DOU de 18 de novembro de 2020 no uso da competência
delegada pela Resolução n° 31/2020 e com fundamento no art. 15, do Decreto-lei n° 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), e na Lei 13.575/2017, outorga o
seguinte Alvará de Pesquisa, prazo 3 ano(s), vigência a partir dessa publicação: (323)

48061.860326/2021-33-Rogério Afonso Bisollo (Documento SEI: 2500165)

JOTÁVIO BORGES GOMES

ALVARÁ Nº 3.348, DE 12 DE MAIO DE 2021

Fase de Autorização de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO, designado pela Portaria nº612/SGP, de 16 de
novembro de 2020, publicada no DOU de 18 de novembro de 2020 no uso da competência
delegada pela Resolução n° 31/2020 e com fundamento no art. 15, do Decreto-lei n° 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), e na Lei 13.575/2017, outorga o
seguinte Alvará de Pesquisa, prazo 3 ano(s), vigência a partir dessa publicação: (323)

48061.860327/2021-88-Rogério Afonso Bisollo (Documento SEI: 2500346)

JOTÁVIO BORGES GOMES

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

